2.1 -  I Workshop: “Participação dos Beneficiários das Empresas de Inserção”

Évora, 30 de Junho de 2004
O Núcleo Distrital da REAPN de Évora, realizou no dia 30 de Junho o I workshop de participação dos beneficiários na discussão e reflexão sobre o MSE e em particular sobre a Medida Empresas de Inserção no Distrito (Anexo 3).
Foram contactadas 6 Empresas de Inserção: a Multiserv da Associação de Protecção dos Idosos e Reformados (APIR) de S. Sebastião da Giesteira – Évora (3 trabalhadores mais o técnico); a ADA – Empresa de Inserção de Portel ( 3 trabalhadores mais o técnico); a Caritas Diocesana de Évora ( com 3 trabalhadores mais o técnico); e a Cercimor, de Montemor-o-Novo ( 3 trabalhadores mais o técnico). 

Foram igualmente contactadas a Santa Casa de Campomaior; a Caritas Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa e a APPACDM de Évora, que por motivos de indisponibilidade profissional dos seus trabalhadores e dos seus técnicos não puderam estar presentes, manifestando no entanto o seu apoio à iniciativa e a vontade de aderir a eventos futuros deste tipo.

A metodologia de dinamização do fórum incluía 3 partes distintas:

- Cerca de 10 minutos para introdução dos objectivos gerais do fórum.

- Operacionalização do atelier, através da realização de uma entrevista colectiva dotada de carácter informal, a qual contou com a colaboração de um dinamizador ( Dr. Luís Tojo, da ADA Portel) e de um relator (Prof. Marcos Olímpio, Departamento de Sociologia da Universidade de Évora).

- Apresentação das conclusões do atelier em sessão plenária, seguida de um debate geral para aprofundamento de algumas questões.

As conclusões foram preparadas pelo dinamizador e pelo relator e apresentadas por dois beneficiários presentes no fórum. 

Entre a dinamização do atelier e a apresentação das conclusões realizou-se um coffee – break que permitiu o convívio informal entre os participantes – técnicos e beneficiários, de forma a facilitar o diálogo e a reflexão.

Conclusões do workshop

Foi estabelecido um Guião prévio que serviu para condução da entrevista colectiva, suficientemente flexível de forma a permitir a participação activa dos trabalhadores das EI e que não seguiu uma sequência de questões previamente fixadas, antes deixou fluir as opiniões e foi conduzindo o debate para a abordagem dos assuntos mais focalizados pelos trabalhadores. Este guião permitiu a formulação de uma série de questões avançadas pelos beneficiários, assim:

1. A divulgação das Empresas de Inserção, não parece ser algo muito visível junto do público beneficiário, pelo menos na comunicação social ou outro qualquer meio de comunicação. Maioritariamente as Empresas de Inserção tornaram-se conhecidas destes trabalhadores por iniciativas de representantes de instituições, muitas delas Entidades Promotoras das Medidas, ou ainda pelo contacto com pessoas conhecidas – em grande parte dos casos, um técnico ligado a uma associação local.

2. Na generalidade, o encaminhamento dos beneficiários para as Empresas de Inserção, implica um esclarecimento do que significa a Medida, uma explicação aos beneficiários das principais linhas orientadoras da Medida, quais as expectativas e os objectivos que se pretendem das EI e o que se espera dos trabalhadores, são os principais esclarecimentos prestados quando da selecção dos trabalhadores. Perante este quadro, estes consideram que ficam perfeitamente esclarecidos do essencial e possuem a noção de que este poderá ser um período transitório na sua vida profissional.
3. Quando interrogados sobre as razões de recorrer a este tipo de Medida, ou a qualquer outra dentro do MSE, os trabalhadores atribuem a situações de desemprego prolongado o recurso às EI, como forma de superar as suas dificuldades laborais e garantir um rendimento fixo, muitas das vezes como forma de equilíbrio do orçamento familiar. Muitos destes trabalhadores, são efectivamente Desempregados de Longa Duração, a oportunidade que surge nas EI permite-lhes ensaiar uma estratégia de “fuga” a este tipo de situação social.

4. As saídas profissionais constituem as maiores dúvidas no funcionamento da EI, sendo factor de perturbação pontual do relacionamento entre trabalhadores. Duma forma geral os trabalhadores consideraram a sua experiência profissional no seio das EI, como bastante satisfatória ao nível do relacionamento com os restantes colegas, sendo este considerado um ponto positivo. 

5. As Entidades Promotoras ao proporcionar-lhes um posto de formação/trabalho e, pelo menos perspectivar um emprego, oferecem-lhes uma nova oportunidade, sendo por isso considerado satisfatório o relacionamento com a própria Entidade Promotora.

6. O período de formação, apresenta-se muitas vezes como algo problemático, maioritariamente porque se inicia uma nova actividade profissional, para muitos completamente nova e totalmente desconhecida. Muita dessa formação é realizada em contexto da EI e em muitos casos é ministrada pelos colegas que já exercem a actividade, os trabalhadores consideraram que os conhecimentos específicos adquiridos constituem uma mais valia para o exercício de uma actividade profissional e esta é igualmente considerada a maior vantagem em termos pessoais que as EI proporcionam, para além do fomento da auto-estima, também reconhecida pelos próprios. 

7. Como pontos mais negativos, foram considerados alguns processos administrativos mais demorados, tais como o pagamento de vencimentos atempadamente, no entanto os trabalhadores não culpam as Entidades Promotoras, antes a burocracia de todo o processo.

8. Outra consideração, relativamente ao funcionamento das EI, foi o pouco tempo de preparação (formação) de alguns trabalhadores, sendo necessário alguma flexibilidade desta etapa como forma de superar esta lacuna.

9. Terminado o processo de inserção, os trabalhadores sentem-se com capacidade, em muitos casos, para prosseguir o seu próprio caminho, ou seja, tentar arranjar emprego por iniciativa própria, sem intervenção da Entidade Promotora e mesmo em alguns casos avançar para a criação do seu próprio emprego, através de uma oportunidade de criação do seu próprio negócio, tudo depende de variados factores: acesso ao crédito, conseguir compatibilizar o trabalho com a vida familiar e oportunidade de mercado a nível local. No entanto alguns manifestaram claramente o receio das exigências inerentes a uma aposta deste tipo, preferindo continuar a desempenhar uma função análoga, embora com mais garantias de emprego “certo”. 

10. Em relação ao seu próprio futuro profissional, os trabalhadores apresentaram alguma descrença na sua colocação profissional, em grande parte porque consideram não existirem oportunidades de emprego a nível local; outro factor considerado foi a situação familiar, por vezes geradora de inibições na procura de trabalho noutros locais, em parte pela idade, em muitos casos os trabalhadores têm mais de 35 anos e baixas qualificações o que se torna um entrave na sua opinião a arranjar um emprego. Existe a convicção generalizada de que nenhuma entidade pública ou privada empregará alguém nestas condições.

11. A generalidade dos participantes considerou que o encontro foi positivo e de interesse para os beneficiários, particularmente por lhes ter sido dada a oportunidade da falar sobre a sua própria experiência, ficando na expectativa de que este tipo de eventos possa, de alguma forma, ter repercussões junto das instâncias responsáveis, mostrando ainda disponibilidade para participarem em futuros encontros nos quais se possam aprofundar esta problemática das Empresas de Inserção. 

12. De notar que seria interessante, na sua opinião, a discussão sobre temas que os afectam directamente como a oportunidade de emprego local, os factores de qualificação profissional, o direito a subsídio de desemprego e outras regalias sociais inerentes ao desempenho de uma profissão e outros temas relacionados com a estabilidade profissional e familar.

